
3. Código do Trabalho 

   

Artigo 237.º: Direito a férias 

1 - O trabalhador tem direito, em cada ano civil, a um período de férias retribuídas, que se vence em 1 de janeiro. 

2 - O direito a férias, em regra, reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior, mas não está condicionado à 

assiduidade ou efetividade de serviço. 

3 - O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo não pode ser substituído, ainda que com o acordo do 

trabalhador, por qualquer compensação, económica ou outra, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo seguinte. 

4 - O direito a férias deve ser exercido de modo a proporcionar ao trabalhador a recuperação física e psíquica, 

condições de disponibilidade pessoal, integração na vida familiar e participação social e cultural. 

 

Artigo 238.º: Duração do período de férias 

1 - O período anual de férias tem a duração mínima de 22 dias úteis. 

2 - Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda-feira a sexta-feira, com exceção de feriados. 

3 - Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias úteis, são considerados para efeitos do cálculo 

dos dias de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domingos que não sejam feriados. 

4 - (Revogado.) 

5 - O trabalhador pode renunciar ao gozo de dias de férias que excedam 20 dias úteis, ou a correspondente 

proporção no caso de férias no ano de admissão, sem redução da retribuição e do subsídio relativos ao período de férias 

vencido, que cumulam com a retribuição do trabalho prestado nesses dias. 

6 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 e 5. 

 

Artigo 239.º: Casos especiais de duração do período de férias 

1 - No ano da admissão, o trabalhador tem direito a dois dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, 

até 20 dias, cujo gozo pode ter lugar após seis meses completos de execução do contrato. 

2 - No caso de o ano civil terminar antes de decorrido o prazo referido no número anterior, as férias são gozadas 

até 30 de junho do ano subsequente.  

3 - Da aplicação do disposto nos números anteriores não pode resultar o gozo, no mesmo ano civil, de mais de 30 

dias úteis de férias, sem prejuízo do disposto em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. 

4 - No caso de a duração do contrato de trabalho ser inferior a seis meses, o trabalhador tem direito a dois dias 

úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato, contando-se para o efeito todos os dias seguidos ou 

interpolados de prestação de trabalho. 

5 - As férias referidas no número anterior são gozadas imediatamente antes da cessação do contrato, salvo acordo 

das partes. 

6 - No ano de cessação de impedimento prolongado iniciado em ano anterior, o trabalhador tem direito a férias 

nos termos dos n.os 1 e 2. 

7 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 1, 4, 5 ou 6. 

 

Artigo 240.º: Ano do gozo das férias 

1 - As férias são gozadas no ano civil em que se vencem, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 - As férias podem ser gozadas até 30 de abril do ano civil seguinte, em cumulação ou não com férias vencidas no 

início deste, por acordo entre empregador e trabalhador ou sempre que este as pretenda gozar com familiar residente 

no estrangeiro. 

3 - Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período de férias vencido no ano anterior com o vencido no 

ano em causa, mediante acordo entre empregador e trabalhador. 

4 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 241.º: Marcação do período de férias 

1 - O período de férias é marcado por acordo entre empregador e trabalhador. 

2 - Na falta de acordo, o empregador marca as férias, que não podem ter início em dia de descanso semanal do 

trabalhador, ouvindo para o efeito a comissão de trabalhadores ou, na sua falta, a comissão intersindical ou a comissão 

sindical representativa do trabalhador interessado. 

3 - Em pequena, média ou grande empresa, o empregador só pode marcar o período de férias entre 1 de maio e 

31 de outubro, a menos que o instrumento de regulamentação coletiva de trabalho ou o parecer dos representantes dos 

trabalhadores admita época diferente. 



4 - Na falta de acordo, o empregador que exerça atividade ligada ao turismo está obrigado a marcar 25 % do 

período de férias a que os trabalhadores têm direito, ou percentagem superior que resulte de instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho, entre 1 de maio e 31 de outubro, que é gozado de forma consecutiva. 

5 - Em caso de cessação do contrato de trabalho sujeita a aviso prévio, o empregador pode determinar que o 

gozo das férias tenha lugar imediatamente antes da cessação. 

6 - Na marcação das férias, os períodos mais pretendidos devem ser rateados, sempre que possível, beneficiando 

alternadamente os trabalhadores em função dos períodos gozados nos dois anos anteriores. 

7 - Os cônjuges, bem como as pessoas que vivam em união de facto ou economia comum nos termos previstos 

em legislação específica, que trabalham na mesma empresa ou estabelecimento têm direito a gozar férias em idêntico 

período, salvo se houver prejuízo grave para a empresa. 

8 - O gozo do período de férias pode ser interpolado, por acordo entre empregador e trabalhador, desde que 

sejam gozados, no mínimo, 10 dias úteis consecutivos. 

9 - O empregador elabora o mapa de férias, com indicação do início e do termo dos períodos de férias de cada 

trabalhador, até 15 de abril de cada ano e mantém-no afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 de outubro. 

10 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 2, 3 ou 4 e constitui contraordenação leve a 

violação do disposto em qualquer dos restantes números deste artigo. 

 

Artigo 244.º: Alteração do período de férias por motivo relativo ao trabalhador 

1 - O gozo das férias não se inicia ou suspende-se quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por 

doença ou outro facto que não lhe seja imputável, desde que haja comunicação do mesmo ao empregador. 

2 - Em caso referido no número anterior, o gozo das férias tem lugar após o termo do impedimento na medida do 

remanescente do período marcado, devendo o período correspondente aos dias não gozados ser marcado por acordo 

ou, na falta deste, pelo empregador, sem sujeição ao disposto no n.º 3 do artigo 241.º 

3 - Em caso de impossibilidade total ou parcial do gozo de férias p  or motivo de impedimento do trabalhador, 

este tem direito à retribuição correspondente ao período de férias não gozado ou ao gozo do mesmo até 30 de abril do 

ano seguinte e, em qualquer caso, ao respetivo subsídio. 

4 - À doença do trabalhador no período de férias é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 254.º 

5 - O disposto no n.º 1 não se aplica caso o trabalhador se oponha à verificação da situação de doença nos termos 

do artigo 254.º 

6 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 1, 2 ou 3. 

 

Artigo 247.º: Exercício de outra atividade durante as férias 

1 - O trabalhador não pode exercer durante as férias qualquer outra actividade remunerada, salvo quando já a 

exerça cumulativamente ou o empregador o autorize. 

2 - Em caso de violação do disposto no número anterior, sem prejuízo da eventual responsabilidade disciplinar do 

trabalhador, o empregador tem direito a reaver a retribuição correspondente às férias e o respetivo subsídio, metade 

dos quais reverte para o serviço responsável pela gestão financeira do orçamento da segurança social. 

3 - Para os efeitos previstos no número anterior, o empregador pode proceder a descontos na retribuição, até ao 

limite de um sexto, em relação a cada um dos períodos de vencimento posteriores. 

 

Artigo 257.º: Substituição da perda de retribuição por motivo de falta 

1 - A perda de retribuição por motivo de faltas pode ser substituída:  

a) Por renúncia a dias de férias em igual número, até ao permitido pelo n.º 5 do artigo 238.º, mediante declaração 

expressa do trabalhador comunicada ao empregador; 

b) Por prestação de trabalho em acréscimo ao período normal, dentro dos limites previstos no artigo 204.º quando 

o instrumento de regulamentação coletiva de trabalho o permita. 

2 - O disposto no número anterior não implica redução do subsídio de férias correspondente ao período de férias 

vencido. 

 

Artigo 263.º: Subsídio de Natal 

1 - O trabalhador tem direito a subsídio de Natal de valor igual a um mês de retribuição, que deve ser pago até 15 

de dezembro de cada ano. 

2 - O valor do subsídio de Natal é proporcional ao tempo de serviço prestado no ano civil, nas seguintes situações: 

a) No ano de admissão do trabalhador; 

b) No ano de cessação do contrato de trabalho; 

c) Em caso de suspensão de contrato de trabalho por facto respeitante ao trabalhador. 



3 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 264.º: Retribuição do período de férias e subsídio 

1 - A retribuição do período de férias corresponde à que o trabalhador receberia se estivesse em serviço efetivo. 

2 - Além da retribuição mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a subsídio de férias, 

compreendendo a retribuição base e outras prestações retributivas que sejam contrapartida do modo específico da 

execução do trabalho, correspondentes à duração mínima das férias. 

3 - Salvo acordo escrito em contrário, o subsídio de férias deve ser pago antes do início do período de férias e 

proporcionalmente em caso de gozo interpolado de férias. 

4 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto neste artigo. 

 

 

Artigo 126.º: Direito a férias 

1 - O trabalhador tem direito a um período de férias remuneradas em cada ano civil, nos termos previstos no 

Código do Trabalho e com as especificidades dos artigos seguintes. 

2 - O período anual de férias tem a duração de 22 dias úteis. 

3 - O período de férias referido no número anterior vence-se no dia 1 de janeiro, sem prejuízo do disposto no 

Código do Trabalho. 

4 - Ao período de férias previsto no n.º 1 acresce um dia útil de férias por cada 10 anos de serviço efetivamente 

prestado. 

5 - A duração do período de férias pode ainda ser aumentada no quadro de sistemas de recompensa do 

desempenho, nos termos previstos na lei ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. 

6 - Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda-feira a sexta-feira, com exceção dos feriados, 

não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do trabalhador. 

 

Artigo 127.º: Vínculos de duração inferior a seis meses 

1 - O trabalhador cuja duração total do vínculo não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias úteis de férias 

por cada mês completo de duração do contrato. 

2 - Para efeitos da determinação do mês completo, devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, em 

que foi prestado trabalho. 

3 - Nos vínculos cuja duração total não atinja seis meses, o gozo das férias tem lugar no momento imediatamente 

anterior ao da cessação, salvo acordo das partes. 

 

Artigo 128.º: Doença no período de férias 

1 - No caso de o trabalhador adoecer durante o período de férias, são as mesmas suspensas desde que o 

empregador público seja do facto informado, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias ainda 

compreendidos naquele período. 

2 - Compete ao empregador público, na falta de acordo, a marcação dos dias de férias não gozados, que podem 

decorrer em qualquer período. 

3 - A prova da doença prevista no n.º 1 é feita por estabelecimento hospitalar, por declaração do centro de saúde 

ou por atestado médico. 

4 - Para efeitos de verificação da situação de doença, o empregador público pode requerer a designação de 

médico dos serviços da segurança social da área da residência habitual do trabalhador, do facto lhe dando 

conhecimento na mesma data, podendo também, para aquele efeito, designar um médico que não tenha qualquer 

vínculo contratual anterior ao empregador público. 

5 - Em caso de desacordo entre os pareceres médicos referidos nos números anteriores, pode ser requerida por 

qualquer das partes a intervenção de junta médica. 

6 - Em caso de não cumprimento do dever de informação previsto no n.º 1, bem como de oposição, sem motivo 

atendível, à fiscalização da doença, os dias de alegada doença são considerados dias de férias. 

 

Artigo 129.º: Efeitos da suspensão do contrato por impedimento prolongado 

1 - No ano da suspensão do contrato por impedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, verificando-se a 

impossibilidade total ou parcial do gozo do direito a férias já vencido, o trabalhador tem direito à remuneração 

correspondente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio. 



2 - No ano da cessação do impedimento prolongado o trabalhador tem direito a férias nos termos previstos no 

artigo 127.º 

3 - No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes de 

gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de abril do ano civil subsequente. 

4 - Cessando o contrato após impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, este tem direito à 

remuneração e ao subsídio de férias correspondentes ao tempo de serviço prestado no ano de início da suspensão. 

 

Artigo 130.º: Violação do direito a férias 

Caso o empregador público, com culpa, obste ao gozo das férias nos termos previstos nos artigos anteriores, o 

trabalhador recebe, a título de compensação, o triplo da remuneração correspondente ao período em falta, o qual deve 

obrigatoriamente ser gozado até 30 de abril do ano civil subsequente. 

 

Artigo 131.º: Exercício de outra atividade durante as férias 

1 - O trabalhador não pode exercer qualquer outra atividade remunerada durante as férias, salvo se já a viesse 

exercendo cumulativamente, com autorização, ou o empregador público a isso o autorizar. 

2 - A violação do disposto no número anterior, sem prejuízo da eventual responsabilidade disciplinar do 

trabalhador, dá ao empregador público o direito de reaver a remuneração correspondente às férias e respetivo subsídio, 

da qual metade reverte para o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P., no caso de o trabalhador ser 

beneficiário do regime geral de segurança social para todas as eventualidades, ou constitui receita do Estado, nos 

restantes casos. 

3 - Para os efeitos previstos no número anterior, o empregador público pode proceder a descontos na 

remuneração do trabalhador, até ao limite de um sexto, em relação a cada um dos períodos de vencimento posteriores. 

 

Artigo 132.º: Contacto em período de férias 

Antes do início das férias, o trabalhador deve indicar, se possível, ao respetivo empregador público, a forma como 

pode ser eventualmente contactado. 

Artigo 135.º: Faltas por conta do período de férias 

1 - Sem prejuízo do disposto em lei especial, o trabalhador pode faltar dois dias por mês por conta do período de 

férias, até ao máximo de 13 dias por ano, os quais podem ser utilizados em períodos de meios dias. 

2 - As faltas previstas no número anterior relevam, segundo opção do interessado, no período de férias do próprio 

ano ou do ano seguinte. 

3 - As faltas por conta do período de férias devem ser comunicadas com a antecedência mínima de 24 horas ou, se 

não for possível, no próprio dia, e estão sujeitas a autorização, que pode ser recusada se forem suscetíveis de causar 

prejuízo para o normal funcionamento do órgão ou serviço. 

4 - Nos casos em que as faltas determinem perda de remuneração, as ausências podem ser substituídas, se o 

trabalhador assim o preferir, por dias de férias, na proporção de um dia de férias por cada dia de falta, desde que seja 

salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias de férias ou da correspondente proporção, se se tratar do ano de admissão, 

mediante comunicação expressa do trabalhador ao empregador público. 

 

Artigo 152.º: Remuneração do período de férias 

1 - A remuneração do período de férias corresponde à remuneração que o trabalhador receberia se estivesse em 

serviço efetivo, com exceção do subsídio de refeição. 

2 - Além da remuneração mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a um subsídio de férias de 

valor igual a um mês de remuneração base mensal, que deve ser pago por inteiro no mês de junho de cada ano ou em 

conjunto com a remuneração mensal do mês anterior ao do gozo das férias, quando a aquisição do respetivo direito 

ocorrer em momento posterior. 

3 - A suspensão do contrato por doença do trabalhador não prejudica o direito ao subsídio de férias, nos termos 

do número anterior. 

4 - O aumento do período de férias previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 126.º ou a sua redução nos termos do Código 

do Trabalho, respetivamente, não implicam o aumento ou a redução correspondentes na remuneração ou no subsídio 

de férias 

 

 


